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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 279/2009
RELATÓRIO

O Chefe do Executivo apresenta projeto que institui na estrutura organizacional da Administração Direta a Secretaria Municipal de Defesa Social, a qual terá a finalidade de definir as políticas de segurança urbana no Município e atuar para a sua consecução, nos termos do rol de atribuições dispostas nos vinte e nove incisos do artigo 1º.

Segundo a proposta, fica inserido na estrutura da Secretaria Municipal de Defesa Social o Departamento da Guarda Civil Municipal de Londrina, criado pela Lei 6.543/96, que passa a ser denominado Diretoria da Guarda Municipal.

Conforme se observa, a Guarda Municipal será uma corporação uniformizada, organizada, armada e calcada na hierarquia, com a função de proteção do patrimônio, bens, serviços, instalações públicas municipais, proteção do meio ambiente e a colaboração na segurança pública, e que atuará diuturnamente e nos finais de semana e feriados. 

De acordo com o projeto, o cargo de Guarda Municipal será regido por um estatuto próprio a ser criado, cujo projeto de lei será encaminhado no prazo de 120 dias contados da publicação da lei, que conterá ainda o respectivo plano de cargos e carreiras.

O cargo de Guarda Municipal será provido mediante concurso público, devendo ser exigido de seu ocupante a formação mínima de nível médio. O candidato também deverá ser submetido a avaliações intelectual, física e psicológica, além de investigação de conduta e curso de formação específica.

O efetivo da Guarda será de 200 cargos, com soldo inicial de R$ 805,00, com carga horária de 44 horas semanais, cabendo ainda aos ocupantes em atividade, uma gratificação de risco de vida correspondente a 30% do vencimento inicial. 

A Secretaria Municipal de Defesa Social compreenderá: a) Corregedoria da Guarda Municipal; b) Chefia de Gabinete; c) Ouvidoria da Guarda Municipal; d) Serviço de Inteligência; e) Diretoria da Guarda Municipal; f) 4 gerências; g) 2 coordenadorias.

Os servidores designados para as funções de diretoria, das gerências e das coordenadorias perceberão a gratificação DAG – Designação de Assessoramento e Gestão, cujos valores correspondem ao estabelecido na Lei 9.414/2004 (plano de cargos e carreiras do Executivo).

Além dos 200 cargos de Guarda Municipal e das gratificações DAG, o projeto propõe a criação dos cargos de Secretário Municipal de Defesa Social e de Assessor Executivo CG/GM I, com nível de vencimento CC01.

A fim de dar atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, o projeto está acompanhado de demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro com as eventuais medidas compensatórias e também de declaração firmada pelo Chefe do Executivo de que o projeto está adequado à legislação orçamentária.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 279/2009

1. Deve-se registrar que o assunto tratado no projeto não é novo. A Lei 4.169, de 2 de dezembro de 1988, sob a égide da Lei Orgânica que vigorou até 1990, autorizou o Executivo a criar, a nível de Departamento, a Guarda Civil Municipal de Londrina – CIVILON, com as atribuições de exercer a vigilância interna e externa sobre os próprios municipais e garantir os serviços de responsabilidade do Município.  Por essa mesma lei também foi autorizada, para o funcionamento provisório da CIVILON,  a utilização de servidores municipais que prestassem serviços correlatos ao Município. 

Posteriormente a Lei 6.543, de 29/04/96 criou o Departamento da Guarda Civil Municipal de Londrina, subordinado à Secretaria de Administração.

2. No que se refere à iniciativa da propositura, é do Chefe do Executivo a competência privativa para iniciar projetos de lei que versem sobre a criação de órgãos e entidades municipais, além de cargos públicos, a teor do art. 29, I e II da Lei Orgânica. Assim, do ponto de vista formal, está correta a propositura.

3. Quanto à competência do Município para legislar sobre o tema, é preciso observar a Constituição Federal. Ao dispor sobre a segurança pública, o Texto Constitucional  estabeleceu em seu art. 144 que a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, será exercida pela polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

Portanto, a segurança pública foi constitucionalmente reservada à União e aos Estados-Membros.

Quanto aos Municípios, a Constituição  previu a possibilidade de instituírem guardas municipais para atuar especificamente na proteção de seus bens:

“Art. 144. ...

(...)

§ 8º. Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.” 

Por seu turno, o Município de Londrina previu em sua Lei Orgânica:

“Art. 5º.  Ao Município de Londrina compete:

...

XXXIII – Instituir Guarda Municipal destinada à proteção das instalações, dos bens e serviços municipais, conforme dispuser a lei;

...

XXXIX – suplementar a legislação federal e a estadual no que lhe couber.” 

O artigo 208 da Lei Orgânica também estabeleceu que a segurança pública será exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio, no âmbito da competência do Município com a participação da Guarda Municipal.

Com base no disposto na Constituição Federal, parte dos Municípios brasileiros passaram a gerir o próprio corpo de segurança, com a finalidade de preservar o patrimônio público municipal e, é claro, colaborar com as polícias Civil e Militar de cada cidade.

É bem verdade que a simples presença de uma corporação próxima a prédios públicos, instalações e equipamentos, desde que devidamente preparada, uniformizada, com equipamentos adequados e atuando em colaboração com órgãos estaduais incumbidos da segurança pública, acaba por oferecer uma sensação de segurança aos munícipes.

Resta claro, portanto, que o Município detém competência para legislar sobre o tema, observados os limites dispostos no § 8º do art. 144 da Constituição Federal. 

4. O projeto define as atribuições dos membros da Guarda em sintonia com a previsão constitucional. Também estabelece corretamente a forma de provimento dos respectivos cargos, que deve ser mediante concurso público, não sendo admissível o aproveitamento de servidores.

Evidentemente, o concurso público só poderá acontecer após editada a lei que venha a dispor sobre o plano de cargos e o estatuto dos servidores da Guarda Municipal, que deve prever normas de conduta específicas.

5.  Como a proposta de criação de cargos implica inevitável aumento de despesas, é preciso observar-se o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Com efeito, de acordo com os artigos 16 e 17 da LRF, os atos que acarretarem aumento de despesa devem ser acompanhados de:

· estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes (inc. I, art. 16);

· declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a legislação orçamentária (inc. II, art. 16);

· demonstração da origem dos recursos necessários para o custeio das novas despesas (§ 1º, art. 17).

O projeto de lei encontra-se acompanhado de .....

Com base no que foi exposto, concluímos que, ressalvado o aspecto relativo à ausência de demonstração da origem dos recursos, o projeto encontra-se revestido de legalidade. 

Londrina, 1º de setembro de 2009.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.
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   PARECER DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 244/2009

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto, com a ressalva da demonstração da origem dos recursos.

SALA DAS SESSÕES, 1º de setembro de 2009.

    JOEL GARCIA            ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI        GERSON ARAÚJO

PRESIDENTE/RELATOR
        VICE-PRESIDENTE                              MEMBRO 

